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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras: 1. Contexto operacio-
nal: A Curucaca Geradora S.A. (“Curucaca” ou “Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado com sede em Guarapuava, Estado do Paraná, que 
tem por objeto a produção de energia elétrica para atendimento de seus acio-
nistas ou eventual comercialização a terceiros, com autorização do poder públi-
co competente, podendo ainda, a critério dos acionistas, participar em outras 
sociedades como acionista ou quotista ou detectadora de participações societá-
rias a qualquer título. Em 30/09/2015, a Curucaca, que é titular de autorização 
para exploração e ampliação da usina hidrelétrica (“UHE”) denominada UHE 
Salto do Curucaca, a Cooperativa Agrária Agroindustrial (“Agrária”) e Santa 
Maria Cia de Papel e Celulose (“Santa Maria”) que são titulares de 100% das 
ações representativas do capital da Curucaca, firmaram o contrato de constitui-
ção do Consórcio UHE Salto Curucaca (“Consórcio”), onde as operações do 
Consórcio serão partilhadas nas seguintes proporções: 59,94% para Santa 
Maria, 39,96% para a Agrária e 0,1% para a Curucaca. O Consórcio foi consti-
tuído para possibilitar a atuação da Santa Maria e da Agrária no regime de au-
toprodução, uma vez que todos os ativos da UHE Salto Curucaca pertencem à 
Curucaca, os quais, por sua vez, são utilizados em Consórcio pela Santa Maria 
e pela Agrária em operação conjunta. Em 6/09/2016, a Resolução Autorizativa 
n.º 6.021, emitida pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), trans-
feriu da Curucaca para a Santa Maria e para a Agrária parte da outorga da UHE 
Salto Curucaca de acordo com os percentuais de participação de cada empre-
sa, que estão definidos no contrato de constituição do Consórcio. Na mesma 
resolução, houve a alteração do regime de exploração da UHE Salto Curucaca 
para autoprodução de energia elétrica. O Consórcio não tem personalidade ju-
rídica própria. Contudo, as partes modificaram as características da Curucaca 
(sociedade de propósito específico), por meio de seu negócio contratual – “Con-
sórcio”, de modo que cada uma (Santa Maria e Agrária), em operação conjunta, 
tenha participação sobre os ativos da Curucaca (que tem personalidade jurídica 
própria) e que cada uma seja responsável pelos ativos e passivos da Curucaca, 
na proporção determinada, assim, todas as receitas geradas pela Companhia e 
despesas necessárias para seu funcionamento serão devidamente partilhadas 
entre as consorciadas e/ou reembolsadas à Companhia; por isto, contabilmen-
te, a Curucaca possui apenas o reflexo das despesas com depreciação em seu 
resultado. a. O reflexo das despesas com depreciação: A Curucaca Gerado-
ra S.A, em cumprimento aos pronunciamentos contábeis aplicáveis, mantém 
substancialmente o reflexo das despesas com depreciação em seu resultado 
contábil, de modo a evidenciar o desgaste natural dos bens imobilizados e por 
consequência, a redução no seu patrimônio ao longo do tempo. Nos termos do 
CPC 19 (R2), que trata da operação em conjunto (joint operation), o reconheci-
mento das despesas com depreciação já é realizado em cada uma das consor-
ciadas, na proporção determinada, de modo que seus efeitos fiscais e societá-
rios estão devidamente refletidos em suas demonstrações individuais (das 
consorciadas). Desta forma, as despesas com depreciação não são considera-
das fiscalmente na apuração do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social 
sobre Lucro Líquido (CSLL) da Companhia, e nem em termos de apuração de 
reflexos societários. b. UHE Salto Curucaca: A UHE Salto Curucaca está loca-
lizada no Rio Jordão, na divisa dos municípios de Candói e Guarapuava, estado 
do Paraná, e possui potência de 37,042 MW (não auditado) e montante de ga-
rantia física de energia (energia assegurada) de 22,02 MW médios (não audita-
dos) conforme estabelece a Portaria n.º 330, de 6/11/2015, do Ministério de 
Minas e Energia, com autorização para operar outorgada pela ANEEL através 
da resolução nº 642, de 3/12/2013, e da Resolução Autorizativa ANEEL nº 
2.803, de 1/03/2011. c. Estrutura de financiamento: De acordo com o Instru-
mento Particular de Contrato de 30/04/2015, o pagamento dos financiamentos 
em aberto em 31/12/2019, será feito exclusivamente pela acionista Santa Maria 
Cia de Papel e Celulose, mesmo tendo sido contratados em nome da Curucaca 
Geradora S.A. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão dessas demonstrações financei-
ras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 13/05/2020. Detalhes sobre 
as políticas contábeis da Companhia estão apresentados na nota explicativa 6. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. 3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia. Todas os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estima-
tivas e julgamentos: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo 
com os pronunciamentos técnicos brasileiros, que requerem que a Administra-
ção da Companhia faça julgamentos, estimativas e tome decisões que afetam a 
aplicação das práticas contábeis e os montantes apresentados de contas patri-
moniais e de resultado. As estimativas e julgamentos baseiam-se na experiên-
cia histórica e em diversos outros fatores tidos como razoáveis diante das cir-
cunstâncias, cujos resultados constituem o critério para tomada de decisões 
sobre o valor contábil de ativos e passivos não imediatamente evidentes em 
outras fontes. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revisadas periodicamente. Mudanças em estimativas 
contábeis podem afetar apenas o período no qual a revisão foi feita, ou períodos 
futuros. a. Incertezas sobre premissas e estimativas: Apesar de cada política 
contábil significativa refletir julgamentos, avaliações ou estimativas, a Compa-
nhia acredita que as seguintes práticas contábeis refletem os julgamentos, esti-
mativas e premissas mais críticas que são importantes para seus negócios e 
entendimento de seus resultados: • Determinação da vida útil, valor residual e 
análise de impairment dos ativos imobilizados, que constam da Nota explicativa 
9; e, • Provisão para contingências, que consta da Nota explicativa 13. 5. Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico. 6. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis des-
critas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem o saldo de caixa, 
bancos e outros investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança 
de valor. b. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto pra-
zo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente le-
gal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado pres-
tado pelos empregados e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
c. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas fi-
nanceiras da Companhia compreendem: • Receita de juros; • Despesa de juros; 
e • A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método 
dos juros efetivos. d. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributá-
vel para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social, 
quando existente, compreende os impostos de renda e contribuição social cor-
rentes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzi-
do de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao 
valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separa-
dos (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é pro-
vável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão aufe-
ridos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A 
depreciação é geralmente reconhecida no resultado. As taxas utilizadas para a 
depreciação do ativo imobilizado estão de acordo com a Resolução Normativa 
nº 674, de 2015, emitida pela ANEEL. f. Ativos intangíveis: (i) Softwares: As 
licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorri-
dos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser 
utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil. Os custos asso-
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Demonstrações Financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais
Ativo 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (NE 08) 440 830
Valores a receber de partes relacionadas (NE 15) 405 –
Tributos a recuperar 29 27
Adiantamentos a fornecedores 340 31
Outros ativos 84 13

1.298 901

Não circulante
Imobilizado (NE 09) 160.163 164.383
Intangível 6 8

160.169 164.391

Total do Ativo 161.467 165.292

Passivo 2019 2018
Circulante
Fornecedores (NE 10) 573 528
Empréstimos e financiamentos (NE 11) 1.993 1.993
Salários e encargos sociais 111 98
Tributos a pagar 4 2
Outros passivos 2 12
Total do circulante 2.683 2.633
Não circulante
Empréstimos e financiamentos (NE 11) 19.285 21.279
Adiant. p/ futuro aumento de capital (NE 14) 2.413 11.269
Uso do bem público (NE 12) 3 3
Total do não circulante 21.701 32.551
Patrimônio líquido
Capital social (NE 16) 136.004 124.735
Reserva de capital (NE 16) 9.669 9.669
Prejuízos acumulados (8.590) (4.296)

137.083 130.108
Total do Passivo 161.467 165.292

As notas explicativas são parte integrante das  demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado
Despesas (receitas) operacionais 2019 2018
 Despesas gerais e administrativas (NE 17) (4.362) (4.246)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 63 (58)
Resultado antes das despesas financeiras líquidas (4.299) (4.304)
 Receitas financeiras 12 15
 Despesas financeiras (7) (7)
Receita financeira, líquida 5 8
Resultado do exercício (4.294) (4.296)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente
2019 2018

Resultado do exercício (4.294) (4.296)
Outros componentes do resultado abrangente – –
Resultado abrangente total (4.294) (4.296)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social

Capital subscrito Capital a integralizar Res. de capital Prej. acumulados Total
Saldo em 01 de janeiro de 2018 150.000 (25.265) 9.669 (1.515) 132.889 
 Reposição de prej. acumulados (NE 16 (f)) – – – 1.515 1.515 
 Resultado do exercício – – – (4.296) (4.296)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 150.000 (25.265) 9.669 (4.296) 130.108
 Aumento de capital (NE 16 (a)) 9.276 1.993 – – 11.269
 Resultado do exercício – – – (4.294) (4.294)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 159.276 (23.272) 9.669 (8.590) 137.083

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Resultado do exercício (4.294) (4.296)
Ajustes para:
 Depreciação (NE 09) 4.294 4.296
 Resultado da venda de ativo imobilizado – 11

– 11
Variações em:
 Valores a receber de partes relacionadas (405) 352
 Adiantamento a fornecedores (309) 53
 Tributos a recuperar (2) (4)
 Outros ativos (71) 61
 Fornecedores 45 (541)
 Salários e encargos sociais 13 3
 Tributos a pagar 2 –
 Adiantamento de consorciadas – (5.669)
 Outros passivos (9) (58)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (736) (5.792)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de bens do ativo imobil. (NE 09) (74) (7)
 Recebimento pela venda de ativo imobilizado – 59
Fluxo de caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
  atividades de investimento (74) 52
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de empréstimos e financ. (NE 11) (1.993) (1.993)
 Recursos provenientes de adiantamento para futuro
  aumento de capital (NE 14 (i)) 420 6.756
 Recursos provenientes de integralização de capital social (NE 16 (a)) 1.993 –
 Reposição de prejuízos acumulados (NE 16 (f)) – 1.515 
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 420 6.278
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (390) 538
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 830 292
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício (NE 08) 440 830

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

9. Imobilizado: a. Composição 
 e movimentação dos saldos: Terrenos

Edificios e 
benfeitorias

Máquinas, 
equipamentos e instalações Veículos

Obras em 
andamento Outros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 22.767 83.798 62.005 154 – 18 168.742
 Aquisições – – 7 – – – 7
 Alienações, líquidas de depreciação – – – (70) – – (70)
 Depreciação – (2.094) (2.179) (22) – (1) (4.296)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 22.767 81.704 59.833 62 – 17 164.383
 Custo, líquido 22.767 83.798 62.012 84 – 18 168.679
 Depreciação acumulada – (2.094) (2.179) (22) – (1) (4.296)
 Valor residual 22.767 81.704 59.833 62 – 17 164.383
Saldos em 31 de dezembro de 2018 22.767 81.704 59.833 62 – 17 164.383
 Aquisições – – – – 74 – 74
 Depreciação – (2.093) (2.178) (21) – (2) (4.294)
Saldos em 31 de dezembro 2019 22.767 79.611 57.655 41 74 15 160.163
 Custo, líquido 22.767 83.798 62.012 84 74 18 168.753
 Depreciação acumulada – (4.187) (4.357) (43) – (3) (8.590)
 Valor residual 22.767 79.611 57.655 41 74 15 160.163
Taxas anuais médias de depreciação % – 2,50 3,51 20,0 – 6,25 –

ciados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. (ii) Uso do bem público: Corresponde aos valores estabelecidos 
nos contratos de concessão relacionados aos direitos de exploração do poten-
cial de energia hidráulica, cujo contrato é assinado na modalidade de Uso do 
Bem Público (UBP). O registro contábil é feito no momento da liberação da li-
cença de operação, independentemente do cronograma de desembolsos esta-
belecidos no contrato. O registro inicial desse passivo e do ativo intangível (di-
reito de concessão) corresponde aos valores de obrigações futuras trazidos a 
valor presente (valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros). A 
amortização desse intangível é calculado pelo método linear pelo prazo rema-
nescente de concessão. O passivo financeiro é atualizado pelo método da taxa 
de juros efetiva e reduzidos pelos pagamentos contratados. g. Instrumentos 
financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são re-
conhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou pas-
sivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transa-
ção que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é men-
surado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração sub-
sequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - 
instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor justo do resultado). Os ativos finan-
ceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassifica-
dos no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no mode-
lo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pa-
gamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Atualmente, a 
Companhia possui ativos financeiros classificados a custo amortizado. Esses 
ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros e o impairment são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passi-
vos financeiros: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reco-
nhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados 
ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros é reconhe-
cida no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 

reconhecido no resultado. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Compa-
nhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da ti-
tularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titula-
ridade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financei-
ro. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia 
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modifica-
dos e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ati-
vos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando e 
somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente execu-
tável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Capital so-
cial: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Os dividendos 
mínimos obrigatórios conforme definidos em estatuto são reconhecidos como 
passivo. h. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negó-
cios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. i. Empréstimos e financiamentos: Os em-
préstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecido na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e finan-
ciamentos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de 
empréstimos e financiamentos que são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessar-
iamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu 
uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quan-
do for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a 
entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais 
custos de empréstimos e financiamentos são reconhecidos como despesa no 
período em que são incorridos. j. Redução ao valor recuperável (impair-
ment): Ativos financeiros: Provisão para perdas de crédito esperadas são 
reconhecidas em ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, bem 
como aqueles mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes. Em geral, para os demais instrumentos financeiros, a Companhia reco-
nhece provisão por valor equivalente à perda de crédito esperada para 12 me-
ses, entretanto, quando o risco de crédito do instrumento financeiro tiver 
aumentado significativamente desde o seu reconhecimento inicial, a provisão é 
reconhecida por valor equivalente à perda de crédito esperada (vida toda). Ati-
vos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Com-
panhia, que não os estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data 
de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. 7. Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas 
serão efetivas para exercícios iniciados após 1º 01/2019. A Companhia não 
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. As 
seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto signi-
ficativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Alterações nas referên-
cias à estrutura conceitual nas normas IFRS. • Definição de um negócio (altera-
ções ao CPC 15). • Definição de materialidade (emendas ao CPC 26/IAS 1 e 
CPC 23/IAS 8). • IFRS 17 Contratos de Seguros.
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2019 2018
Caixa e bancos 192 590
Aplicações financeiras (i) 248 240

440 830
(i) As aplicações financeiras se referem a certificados de depósitos bancários 
remunerados à taxa de aproximadamente 70% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI) e podem ser resgatadas imediatamente em um montante 
conhecido de caixa sem penalidade de juros, estando sujeito a um insignificante 
risco de mudança de valor, cuja intenção da Administração é fazer uso desses 
recursos no curto prazo. Referidos saldos decorrem da estratégia e do fluxo 
normal das operações da Companhia.

10. Fornecedores: 2019 2018
Fornecedores nacionais 564 520
Outros 9 8

573 528
11. Empréstimos e financiamentos: a. Composição dos saldos:
Em moeda nacional 2019 2018
Circulante
 Agência Especial de Financiamento Industrial - Finame PSI* (i) 743 743
 Agência Especial de Financiamento Industrial - Finame (ii) 1.250 1.250

1.993 1.993
Não circulante
 Agência Especial de Financiamento Industrial - Finame PSI* (i) 3.035 3.779
 Agência Especial de Financiamento Industrial - Finame (ii) 16.250 17.500

19.285 21.279
21.278 23.272

(i) A Cédula de Crédito Bancário, no valor R$ 3.272, entre o Banco Regional 
de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) e a Companhia foi assinada em 
12/01/2015, com carência de 24 meses, tendo como encargos: juros de 6% a.a. 
(ii) A escritura pública de contrato de abertura de crédito, no valor de R$ 20.000, 
entre o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) e a Com-
panhia foi assinada em 11/12/2015, com carência de 24 meses, tendo como 
encargos: juros de 6,5% a.a. mais correção monetária pela Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP). Esses créditos tiveram como finalidade a expansão da ge-
ração de energia elétrica da usina Salto Curucaca, localizada em Guarapuava/
PR, passando de 7,342 MW (não auditado) para 37,042 MW (não auditado) 
de capacidade instalada. De acordo com o Instrumento Particular de Contrato 
entre os acionistas, datado de 30/09/2015, foi estabelecido que a responsabi-
lidade pelo pagamento dos financiamentos será exclusivamente da acionista 
Santa Maria Cia de Papel e Celulose e se dará através da integralização de 
capital por parte desse sócio. b. Cláusulas restritivas (covenants): Os em-
préstimos e financiamentos da Companhia, não possuem nesta data contrato 
contendo cláusulas restritivas financeiras (covenants). c. Composição por ano 
de vencimento: O cronograma financeiro de liquidação das parcelas de longo 
prazo em 31/12/2019 e 2018 está demonstrado a seguir:
Mapa de liquidação 2019 2018
2020 – 1.993
2021 1.993 1.993
2022 1.993 1.993
2023 1.993 15.300
2024 acima 13.306 –

19.285 21.279
d. Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa com 
empréstimos e financiamento decorrentes de atividades de financiamen-
to:
Saldo em 31 de dezembro de 2017 25.265
Amortização (1.993)
Saldo em 31/12/2018 23.272
Amortização (1.993)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 21.278
e. Garantias: A Companhia ofereceu garantias reais de hipoteca, penhor de 
ações, penhor de direitos e fiança pelos fiadores, a saber: Santa Maria Cia de 
Papel e Celulose e Cooperativa Agrária Agroindustrial. 12. Uso do bem públi-
co: Conforme estabelecido na Resolução Autorizativa nº 2.803, de 01/03/2011, 
da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), como pagamento pelo uso 
do bem público objeto da autorização, a Companhia recolherá à União, a partir 
da publicação dessa Resolução, parcelas mensais equivalentes a 1/12 (um 
doze avos) do pagamento anual de R$ 241, até o final da outorga, estabelecido 

social é dividido em 159.276.155 ações ordinárias sem valor nominal, e em 
31/12/2018, o capital social era dividido em 150.000.000 ações ordinárias sem
valor nominal, conforme composição a seguir: Ações

2019 2018 %
Santa Maria Cia de Papel e Celulose 95.565.693 90.000.000 60,00%
Cooperativa Agrária Agroindustrial 63.710.462 60.000.000 40,00%

159.276.155 150.000.000 100%
Em 2019, houve integralização de capital no valor de R$ 1.993 realizado pela 
Santa Maria Cia. de Papel e Celulose, mediante pagamento de principal e juros 
dos financiamentos tomados pela Companhia, e aumento de capital no valor de 
R$ 9.276 (em 2018, não houve integralização de capital) com a utilização dos 
adiantamentos para futuro aumento de capital recebido pela Companhia em 
2018, conforme nota explicativa 14. A seguir a movimentação no capital social:
Capital social integralizado em 31/12/2018 124.735
Integralização pela Santa Maria 1.993

126.728
Aumento de capital pela Santa Maria - vide NE 14 5.566
Aumento de capital pela Agrária - vide NE 14 3.710
Capital social integralizado em 31/12/2019 136.004
Capital subscrito 159.276
Capital a integralizar (i) (23.272)
Capital social em 31/12/2019 136.004
(i) O saldo de capital a integralizar refere-se a valores a serem aportados pela 
Santa Maria Cia. de Papel e Celulose na Companhia mediante pagamento 
de principal e juros dos financiamentos tomados pela Companhia, conforme 
cronograma de amortização do referido financiamento, em cumprimento par-
cial ao compromisso de integralização ajustado em 31/12/2014, por ocasião 
da 4ª Assembleia Geral Extraordinária. b. Reserva de capital: A Companhia 
constitui reserva de capital para futura integralização de capital social no valor 
de R$ 9.669 referente às despesas incorridas na reconstrução da UHE Salto 
Curucaca. c. Dividendos: Conforme o estatuto social da Companhia, deverão 
ser distribuídos 25% do lucro como dividendos mínimos, após a compensação 
de prejuízos acumulados.Em 2019 não houve distribuição de lucro. d. Reser-
va legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
e. Reposição de prejuízos acumulados: Foi realizada em maio de 2018, no 
valor de R$ 1.515, a reposição de prejuízos acumulados pelas consorciadas, 
conforme percentual de participação.
17. Despesas gerais e administrativas: 2019 2018 
Contrib. previd. autônomos e cooperativas 9 –
Contribuição sindical patronal – 56
Salários e benefícios a empregados 656 575
Serviços de assessoria, auditoria e manutenção 918 793
Despesas de conexão e uso do sistema 943 1.917
Viagens e estadias 21 8
Materiais de manut. de equip. de informática 144 113
Brindes e presentes 8 10
Veículos 32 65
Depreciação 4.294 4.296
Recuperação de despesas (i) (2.845) (3.762)
Outras despesas 182 175

4.362 4.246
(i) Vide nota explicativa 1 - Contexto Operacional.
18. Instrumentos financeiros por categoria: a. Classificação: A seguir são 
apresentados os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos 
financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproxima-
ção razoável do valor justo.
Ativos: Ao custo amortizado 2019 2018
  Caixa e equivalentes de caixa (NE 08) 440 830
  Valores a receber de partes relacionadas (NE 15) 405 –
  Adiantamento a fornecedores 340 31

1.185 861
Passivos: Ao custo amortizado
  Empréstimos e financiamentos (NE 11) 21.278 23.272
  Fornecedores (NE 10) 573 528

21.851 23.800
b. Gerenciamento dos riscos financeiros: A Companhia possui exposição 
para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; e, • Risco de liquidez. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a 
Companhia incorrer em perdas financeiras caso uma contraparte em um instru-
mento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Os valores 
contábeis dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito. 
Caixa e equivalente de caixa: No que tange às instituições financeiras, a Com-
panhia somente realiza operações com instituições financeiras consideradas 
de reconhecida liquidez e classificadas pela Administração como de baixo risco 
de crédito avaliadas por agências de rating. Risco de liquidez e estrutura de 
capital: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção 
de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas opera-
ções. Atualmente a Companhia opera substancialmente com capital próprio, mi-
tigando assim os riscos de liquidez. A previsão do cronograma de aportes e flu-
xo de caixa é preparada pela Companhia, onde são monitoradas as previsões 
contínuas das exigências de liquidez para assegurar que a Companhia tenha 
caixa suficiente para atender às suas necessidades de caixa. 19. Cobertura de 
seguros: A Companhia adota a política de contratar apólices de seguro para os 
bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade. Nas contratações de seguros, a Companhia é auxiliada por 
corretores que possuem expertise do mercado, dando-lhe um parâmetro de 
benchmarking para o desenho das apólices. Os ativos em construção possuem 
apólices contratadas de forma isolada. É prática comum a Companhia contratar 
100% do valor em risco como limite máximo de indenização, já que não se pode 
determinar uma porcentagem da obra que terá perda máxima no caso de uma 
catástrofe. Também, é contratado o seguro de Responsabilidade Civil Obras, 
que cobre qualquer reclamação de terceiros advinda de um sinistro, além de 
Responsabilidade Civil Cruzada, para maior segurança e conforto aos seus 
contratados e subcontratados. Outras coberturas que dão amparo à Companhia 
são as de Responsabilidade Civil Empregador e Poluição Súbita.

Descrição
Ramo da 
Apólice

Limite  
Máximo de  

Indenização  
Consolidado  

em 31/12/2019

Limite  
Máximo de  

Indenização  
Consolidado  

em 31/12/2018
Ativo 
Imobilizado

Riscos Operac.e Riscos
 de Engenharia 142.690 142.690

Outros Outros seguros 77 58
Total 142.767 142.748
20. Eventos subsequentes: Em 31/01/2020, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde 
global. O surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades 
do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o 
grau de incerteza para os agentes econômicos e podem gerar impactos rele-
vantes nos valores reconhecidas nas demonstrações financeiras. A Companhia 
vem adotando diversas medidas de prevenção para preservar a saúde de seus 
colaboradores, fornecedores e parceiros. Conforme nota explicativa 1 – Con-
texto operacional, os custos e as despesas de implantação e de manutenção 
incorridas são reembolsados integralmente pelos acionistas. Dessa forma, os 
possíveis impactos na Companhia advindo do COVID-19 dependerão dos im-
pactos nas receitas e fluxos de caixa dos acionistas. Entretanto, considerando 
a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente 
praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro do surto nas operações da 
Companhia e, por via de consequência, em suas demonstrações financeiras.

Diretoria: José Wilmar Cardoso - Diretor Presidente
 Adam Stemmer - Diretor

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 
Aos Administradores e Acionistas da Curucaca Geradora S.A. Guarapuava - Paraná
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Curucaca Geradora S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Curucaca Geradora S.A. em 31/12/2019, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Outros assuntos: Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior: 
O balanço patrimonial em 31/12/2018 e as demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas no-
tas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valores corres-
pondentes nas demonstrações financeiras do exercício corrente, foram anteriormente 
auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 29/04/2019, 
sem modificação. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-

mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-

bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Londrina, 13 de maio de 2020
KPMG Auditores Independentes Cristiano Aurélio Kruk
CRC PR-007945/F-7 Contador CRC PR-054366/O-0

para 03/12/2033, proporcional à sua participação no consórcio, sendo, San-
ta Maria Cia de Papel e Celulose 59,94%, Cooperativa Agrária Agroindustrial 
39,96% e Curucaca Geradora SA 0,10%, totalizando 100,00%. O valor do pa-
gamento pelo uso do bem público estabelecido nessa Resolução será alterado 
anualmente, utilizando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Em 31/12/2016, o valor de R$ 4.087 referente ao Uso do Bem Público classi-
ficados no Ativo Intangível e sua contrapartida no Passivo, foram transferidos 
para os participantes do consórcio, que são: Santa Maria, Agrária e Curucaca, 
que possuem as participações de 59,94%, 39,96% e 0,10%, respectivamente, 
sendo transferido o valor proporcional a cada consorciada. A Companhia apre-
senta o valor de R$ 3 contabilizado no passivo de longo prazo, referente a sua 
participação no Uso do Bem Público do consórcio. 13. Provisão para contin-
gências: Em 31/12/2019 e de 2018, a Administração, baseada na opinião dos 
seus assessores jurídicos externos da Companhia, entende não ser necessária 
a constituição de provisão para perdas decorrentes de processos em virtude 
de ser remota a possibilidade de ocorrência de qualquer desembolso de caixa. 
Adicionalmente, não há processos cuja probabilidade de perda seja classificada 
como possível, pelos assessores jurídicos externos, para o período menciona-
do acima. 14. Adiantamento para futuro aumento de capital: A Santa Maria 
Cia de Papel e Celulose e a Cooperativa Agrária Agroindustrial acordaram fazer 
aportes aos investimentos de conclusão das obras de construção da UHE da 
Companhia, sendo realizados adiantamentos para futuro aumento de capital 
(AFAC) e em outros ativos. A seguir a composição e movimentação dos valores 
de AFAC:

Santa Maria Cia de 
Papel e Celulose

Cooperativa Agrária 
Agroindustrial Total

Em 31/12/2017 2.708 1.805 4.513
Recebimento de AFAC (i) 4.851 1.905 6.756
Em 31/12/2018 7.559 3.710 11.269
Recebimento de AFAC (ii) 252 168 420
Integralização de capital (ii) (5.566) (3.710) (9.276)
Em 31/12/2019 2.245 168 2.413
(i) Em 2018, foram realizados adiantamentos para futuro aumento de capital, 
objetivando a conclusão da obra de construção da UHE, envolvendo dentre 
outros, os gastos com retaludamento e dreno de pé, no valor de R$ 4.763. 
Ainda em 2018, foi realizado pagamento anual de financiamento, relativamente 
ao qual a responsável é a acionista Santa Maria, em contrapartida de adianta-
mento para futuro aumento de capital, objetivando sua integralização de capi-
tal social no valor de R$ 1.993, em cumprimento parcial ao compromisso de 
integralização ajustado em 31/12/2014, por ocasião da 4ª Assembleia Geral 
Extraordinária. Totalizando, dessa forma, o recebimento de R$ 6.756 de AFAC 
em 2018. (ii) Em 2019, foram recebidos adiantamentos para futuro aumento 
de capital no valor de R$ 420 e realizada a integralização de capital no valor 
de R$ 9.276, com o correspondente aumento de capital conforme percentual 
de cada sócio. 15. Partes relacionadas: a. Valores a receber de partes re-
lacionadas: Conforme nota explicativa 1 - Contexto operacional, os custos e 
as despesas de implantação e de manutenção incorridas são reembolsados 
integralmente pelos acionistas. Dessa forma, o saldo de R$ 405, registrado 
no ativo em 31/12/2019, refere-se a R$ 243 a receber da Santa Maria Cia de 
Papel e Celulose e R$ 162 a receber da Cooperativa Agrária Agroindustrial em 
2020. b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Não houve 
remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da Administração, que inclui 
os diretores, por serviços prestados durante o exercício de 2019 (em 2018, 
R$ 165). 16. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31/12/2019, o capital 
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